
PARECER Nº 968, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 86, DE 2017, ANEXADO AO PROJETO DE LEI Nº 202, DE 2017
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei n° 86, de 2017, pretende alterar dispositivos da Lei nº 11.875, de 19 de janeiro de 2005, que institui a Política de Prevenção à Violência contra Educadores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 23a a 27a Sessões Ordinárias, de 10 a 17/03/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Após, foi juntado à proposição supramencionada, por versar sobre matéria análoga, o Projeto de Lei n° 202, de 2017, de autoria do Deputado Raul Marcelo, que pretende instituir a “política permanente de prevenção à violência contra profissionais da educação da rede pública de ensino do Estado de São Paulo”. Este Projeto de Lei n° 202/2017 também esteve em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
Tramitando conjuntamente, as proposições foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Preliminarmente, verificamos que a matéria versada pelos dois projetos já encontra algum amparo no ordenamento jurídico vigente, haja vista a existência da Lei n° 11.875, de 2005, que institui a Política de Prevenção à Violência Contra Educadores da Rede de Ensino do Estado. Sendo assim, não se mostra adequada a criação de um diploma paralelo para a instituição de medidas de segurança ou prevenção, à parte do diploma já existente, pois tal expediente dificulta a hermenêutica e fragiliza o ordenamento, mitigando a própria eficácia normativa almejada.

Mais oportuna, assim, é a alteração da citada Lei n° 11.875/2005, para aprimorá-la com a introdução das diretrizes e mecanismos ora propostos.
Verificamos que essa é a técnica adotada pelo Projeto de Lei n° 86, de 2017, que também é o mais antigo entre os dois projetos analisados, motivos pelos quais entendemos mais oportuna sua aprovação, nos termos e com as propostas de alteração que passamos a expor.
A Constituição Federal trouxe expressamente a competência do Estado-membro para legislar concorrentemente sobre educação (artigo 24, IX). Com base nessa previsão, foi publicada a mencionada Lei nº 11.875/2005, que teve como origem projeto de lei de autoria parlamentar. O Projeto de Lei n° 86/2017 pretende alterar a ementa, o artigo 1º e o artigo 2º da sobredita lei, bem como lhe acrescentar os artigos 2º-A e 2º-B.

A ementa e o artigo 1º da proposta ampliam os sujeitos protegidos pela referida política instituída pela lei, ou, considerando que a regra anterior já pretendia abarcar todos os profissionais da educação listados pela propositura, pode-se dizer que a presente proposta eliminou qualquer dúvida sobre quem são os atores da educação tutelados pela regra. Não visualizamos, assim, quaisquer óbices nas alterações ora comentadas.
Para discorrer sobre o restante das alterações, faz-se necessário fixar uma premissa, cujo alicerce está na separação dos Poderes fixada pela Constituição Federal: a proibição de existir invasão, por esta Casa de Leis, em competências atribuídas ao Poder Executivo. O Governador do Estado, com o auxílio de seus Secretários, exerce a direção superior da administração estadual (artigo 47 da Constituição Estadual), incluindo aí o delineamento de políticas públicas voltadas para a área da educação. É o chefe do Poder Executivo quem tem a incumbência de dirigir os órgãos a ele subordinados e determinar as medidas administrativas nos diversos campos de atuação do Poder Público. Com fundamento nesse raciocínio, propomos, conforme quadro abaixo, as seguintes modificações no texto da propositura:

	Texto do Projeto de Lei
	Modificação sugerida

	Caput do art. 2º As instituições de ensino do Estado de São Paulo deverão:
	A Política de Prevenção à Violência contra Profissionais da Educação da Rede de Ensino do Estado de São Paulo tem como objetivos:

	Inciso II do art. 2º - adotar medidas preventivas e corretivas (...)
	adotar medidas preventivas e cautelares
(...)

	Inciso IV – incentivar os discentes a participarem das decisões disciplinares da instituição sobre segurança e proteção dos Profissionais do Ensino;
	Suprimir


Imprescindível destacar que, além do argumento defendido acima, entendemos, ainda, que as medidas corretivas, bem como a participação dos discentes, é dizer, dos alunos nas decisões disciplinares das instituições de ensino, invadem um campo mais específico, a ser definido pelo Poder Executivo, fugindo, assim, do estabelecimento de objetivos gerais da política instituída. Foi por esse motivo, adicionalmente à questão da separação dos Poderes, que propusemos as alterações destacadas no quadro.
Sem abandonar os argumentos já colocados até aqui, mas dando destaque, agora, às motivações que recaem sobre os direitos instituídos pelo ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990), sobre a definição, pelo chefe do Poder Executivo, do regime jurídico dos servidores do Estado e sobre a competência privativa da União para legislar sobre direito penal, restou inviável admitir a inserção dos artigos 2º-A e 2º-B na Lei nº 11.875/2005. Deveras, algumas disposições de ambos os artigos invadem os temas colocados acima, não podendo, portanto, persistir na proposta. De maneira exemplificativa, destacamos, logo abaixo, algumas das regras invasivas desses artigos que extrapolam as competências desta nobre Casa de Leis:
* afastamento temporário do infrator e transferência do infrator para outra escola;

* licença temporária do profissional de ensino;

* responsabilidade solidária da família do ofensor, se menor, do ofensor e da instituição de ensino.
Embora muito bem intencionadas, as ideias dispostas nos artigos 2º-A e 2º-B não podem prosperar. Assim, com base em tudo o que foi dito até aqui, propomos, nesta oportunidade, a seguinte
EMENDA
I-) Dê-se ao artigo 2º, II, do Projeto de Lei nº 86, de 2017, a seguinte redação:
Artigo 2º – A Política de Prevenção à Violência contra Profissionais da Educação da Rede de Ensino do Estado de São Paulo tem como objetivos:
I – estimular docentes, discentes, famílias e comunidade para a promoção de atividades de reflexão e análise da violência contra os profissionais da educação;

II – adotar medidas preventivas e cautelares nas situações em que os profissionais da educação, em decorrência de suas funções, sejam vítimas de violência ou corram riscos quanto à sua integridade física ou moral;

III – estabelecer, em parceria com a comunidade escolar, normas de segurança e proteção de seus educadores como parte integrante das atividades escolares;

IV – demonstrar à comunidade que o respeito aos educadores é indispensável ao pleno desenvolvimento da pessoa dos educandos.
II-) Suprima-se o artigo 3º do Projeto de Lei nº 86, de 2017, renumerando-se os demais.
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 86, de 2017, com a emenda ora proposta, e contrariamente ao Projeto de Lei n° 202, de 2017.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 20/9/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Carlos Cezar – Professor Auriel – Marta Costa – André Soares – Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos

